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PORTARIA Nº 064/2017 – DE 06 DE MARÇO DE 2017.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALCINÓPOLIS – ESTADO DE MATO
GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

NOMEAR, com base na Lei complementar nº 035/2011, de 20 de maio
de 2011, ANDREIA GOMES DE ALMEIDA, portadora do RG. nº 1.196.352
SSP/MS e do CPF. nº 024.753.051-42, para exercer o cargo em comissão
de ASSESSORA ESPECIAL, lotada na Secretaria Municipal de Assistência
Social do Quadro Permanente da Prefeitura Municipal de Alcinópolis,
criado pela Lei nº 024/93, de 03 de dezembro de 1993, alterado pela Lei nº
64/96, de 08 de novembro de 1996.

Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação ou afixação
em local público.

Alcinópolis – MS., 06 de março de 2017.

(a.) DALMY CRISÓSTOMO DA SILVA
                             Prefeito Municipal

EXTRATO – I TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 163/2016

Processo Administrativo nº 125/2016 – Convite nº 017/2016

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ALCINÓPOLIS – MS

CONTRATADO: AJR OBRAS E TRANSPORTE LTDA – EPP

OBJETO: “A PRORROGAÇÃO da vigência do Contrato Original, com
continuidade da Execução de seu objeto, por mais 90 (noventa) dias, nos
termos da Lei 8.666/93, no período 21 de março de 2017 a 19 de junho de
2017. “

Fundamento Legal: Atender o disposto no Art. 57, II, da Lei Federal
nº 8.666, de 21.06.1993, com as alterações introduzidas por Leis posteriores
e ainda corresponde ao previsto no mencionado contrato, para a obtenção
de preços e condições mais vantajosas para a administração.

Ratificação: Ficam ratificadas as demais cláusulas do Contrato origi-
nal.

Foro: Comarca de Coxim – MS.

Data da assinatura: 07.03.2017.

Assinam: DALMY CRISOSTOMO DA SILVA e AJR OBRAS E TRANS-
PORTE LTDA – EPP.

Alcinópolis – MS, 07 de março de 2017.

(a.) DALMY CRISOSTOMO DA SILVA
                             Prefeito Municipal

LEI Nº 404/2017, de 07 de março de 2017.

“Declara de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA, ECO-
LÓGICA EDUCATIVA E CULTURAL.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALCINÓPOLIS, ESTADO DE MATO GROS-
SO DO SUL, no uso de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga
a seguinte LEI:

Art. 1º – Fica declarada de Utilidade Pública a “ASSOCIAÇÃO COMUNI-
TÁRIA, ECOLÓGICA EDUCATIVA E CULTURAL”, entidade civil de direito
privado, sem fins lucrativos, fundada em 16 de maio de 1997.

Art. 2º – A entidade referida, salvo motivo justo, a critério do Chefe
do Poder Executivo, deverá apresentar até o dia 30 de maio de cada ano,
ao órgão competente da Prefeitura Municipal de Alcinópolis, relatório cir-
cunstanciado dos serviços prestados à coletividade no ano precedente.

Art. 3º – Cessarão os efeitos da declaração de utilidade pública caso
a entidade:

I – deixar de cumprir por 02 (dois) anos consecutivos as exigências
do Art. 2º;

II – alterar a sua denominação e, dentro de 90 (noventa) dias contados
da averbação no Registro Público, não comunique a ocorrência ao departa-
mento competente da Prefeitura Municipal de Alcinópolis.

Art. 4º – À referida entidade ficam assegurados todos os direitos e
vantagens previstos em lei.

Art. 5º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Alcinópolis/MS, 07 de março de 2017.

(a.) DALMY CRISOSTOMO DA SILVA
                             Prefeito Municipal

LEI Nº 405/2017, de 07 de março de 2017.

“Dispõe sobre nova redação aos artigos 1º e 3º e seus parágrafos, da
Lei nº 358, de 25 de Setembro de 2013, que Instituiu o Programa de Recu-
peração Fiscal – REFIS no município de Alcinópolis e dá outras providên-
cias”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALCINÓPOLIS, Estado de Mato Grosso
do Sul, no uso de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga
a seguinte LEI:

Art. 1º – O artigo 1º da Lei nº 358, de 25 de Setembro de 2013, passa
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º – Fica instituído o Programa de Recuperação Fiscal, denomi-
nado “REFIS”, destinado a promover a regularização dos créditos tributá-
rios do Município, decorrentes de débitos de pessoas físicas ou jurídicas,
com fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2016, relativos a
impostos, IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano e ISSQN – Imposto
Sobre Serviços de Qualquer Natureza e ou outros créditos, constituídos
ou não, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar, com exigi-
bilidade suspensa ou não, com parcelamento em curso ou não.”

Art. 2º – O artigo 3º da Lei nº 358, de 25 de Setembro de 2013, passa
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º – Poderão ser pagas à vista ou parceladas as dívidas conforme
descrito no Artigo 1º nas seguintes condições:

Para pagamento à vista, serão reduzidos em 100% (cem por cento)
as multas e juros moratórios;

Para pagamento parcelado em até 12 (doze) meses, será reduzida
em 10% (dez cento) o valor total da dívida.

Para pagamento parcelado em até 24 (vinte e quatro) meses, será re-
duzida em 7,5% (sete e meio por cento) o valor total da dívida.

Parágrafo Primeiro. As dívidas de IPTU – Imposto Predial e Territorial
Urbano previstas no caput deste artigo vencidas até 30 de Dezembro de
2016 terão os benefícios para previstos no Art. 3º desta Lei.

Parágrafo Segundo.  Fica estabelecido o valor mínimo por parcela
R$ 83,85 (oitenta e três reais e oitenta e cinco centavos).

Parágrafo Terceiro.  O disposto no caput deste artigo, terá vigência
até 30 de junho de 2017.”

Art. 3º – Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.
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Alcinópolis – MS, 07 de março de 2017.

(a.) DALMY CRISOSTOMO DA SILVA
                           Prefeito Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº 55/2017, DE 07 de março de 2017.

“Dispõe sobre o reajuste no percentual de 7,64% (sete inteiros e ses-
senta e quatro centésimos por cento) no vencimento do magistério do
Poder Executivo Municipal e dá outras providências”.

O PREFEITO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE ALCINÓPOLIS, ESTADO
DE MATO GROSSO DO SUL, usando das atribuições previstas no art. 53,
da Lei Orgânica Municipal,

FAÇO saber que a Câmara Municipal de Alcinópolis/MS aprovou e Eu

sanciono e promulgo a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º – Fica reajustado em 7,64% (sete inteiros e sessenta e quatro
centésimos por cento) o vencimento base dos servidores públicos do ma-
gistério do Quadro Permanente do Poder Executivo Municipal, em aten-
dimento à previsão da Lei Federal nº 11.738, de 16 de julho de 2008.

Art. 2º – O Anexo I da Lei Complementar nº 48, de 25 de agosto de
2015, fica substituído pelo Anexo I da presente lei.

Art. 3º – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a partir de 1º de janeiro de 2017, ficando revogadas as
disposições em contrário.

Alcinópolis – MS, 07 de março de 2017.

(a.) DALMY CRISOSTOMO DA SILVA
                           Prefeito Municipal
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